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PARECER

 
COMISSÂO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS, ORÇAMENTOS E TOMADAS DE CONTAS.

 
Matéria: 


Projeto de Lei n.º 03/25, que “Autoriza os representantes da Fazenda Pública Municipal a celebrarem acordo em processos administrativos e transacionar em processos judiciais em que o Município de Japaraiba foi interessado, autor, réu ou tiverem interesse jurídico na qualidade de assistente ou oponente, dando outras providências”.
 
Histórico: 


 O Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Japaraíba encaminhou a estas Comissões, para análise e emissão de parecer, cópia do Projeto de Lei acima descrito, bem como a justificativa que acompanha o mesmo e emendas modificativas 01 e 02. 
 
Fundamentação:

 
De acordo com o autor do Projeto, “a proposição resulta de orientação do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que tem primado pelo instituto da conciliação nos conflitos sociais, conquanto é sabido que esta é a única janela aberta ao combate da morosidade do sistema judiciário”. 
 
Justifica o Chefe do Poder Executivo que, “pela proposta, o órgão de assessoramento do Município, diretamente ou mediante delegação, poderá realizar acordos ou transações nos feitos judiciais ou administrativos, facilitando e conferindo prerrogativas nos feitos em que o Município for parte”.
 
Inicialmente estas Comissões convocaram o Assessor Jurídico Municipal para que prestasse todos os esclarecimentos, sendo que, em data de16/06/2025 este comparecer durante reunião das Comissões e esteve a disposição dos membros para esclarecimentos.  
 
Considerando os esclarecimentos do Assessor Jurídico Municipal estas Comissões apresentaram as emendas modificativas 01 e 02, sendo a primeira somente para corrigir erro material, e a segunda para constar que os membros da comissão examinadora precisarão ser efetivos, com exceção do Assessor Jurídico.   
 
Quanto à iniciativa, o inciso I do art. 30, da Constituição da República, prevê que compete aos Municípios “legislar sobre assuntos de interesses locais”.
 
Nossa Lei Orgânica Municipal, em seu art. 20, inciso IX, contém a mesma disposição.

 
Verifica-se, portanto, que o Projeto de Lei e suas emendas atendem aos preceitos da Constituição da República e da legislação local.

 
Ademais, o Projeto e as emendas modificativas 01 e 02 obedecem aos requisitos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade nas proposições, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando impedimentos às suas aprovações, sendo entendimento estarem aptos à votação.


Assim, NÃO existem impedimentos legais à apreciação do Projeto e das emendas modificativas 01 e 02.
 
CONCLUSÃO:

 
DIANTE do exposto, pela Juridicidade, Legalidade, Constitucionalidade do Projeto de Lei Complementar nº 03/2025 e das emendas modificativas 01 e 02.

 
Sala das Comissões, 26 de junho de 2025.
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